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RESUMO 

 

O pensamento brasileiro sobre o rural, na atualidade, debate temas como 

ruralidades/urbanidades, teorias de campesinato/novos nominalismos, com  indícios de um 

movimento teórico de crítica e desconstrução de metanarrativas e do próprio conceito de 

camponês nelas fundado, frente à emergência de um novo nominalismo. Novas configurações 

da vida social provocam modulações significativas na construção conceitual de rural e urbano, 

de modo que as dimensões geográficas, socioeconômicas, culturais, naturais, específicas, são  

tomadas, cada vez mais, relacionalmente. A discursividade teórica de “rural” como categoria 

do pensamento enfrenta mudanças socioeconômicas, demográficas, culturais, que levam a se 

pensar campo, cidade e sua relação com representações do espaço rural extrapolando 

características paisagísticas e  formas de uso dos bens naturais, para além de  uma base físico-

espacial, e como forma de percepção e representação cultural e identitária. Rural e urbano, 

longe de se oporem como espaços geográficos ou de realização de determinadas atividades, 

são pensados como construções simbólicas.  Neste contexto, torna-se incontornável a reflexão 

sobre  direções do texto brasileiro  sobre ruralidades. 

 

Palavras-chave: ruralidades; campesinato; novo nominalismo. 

 

ABSTRACT 

 

The Brazilian thought about the countryside, in actuality, debate topics such ruralities / 

urbanities, theories peasantry / new nominalism, with indications of a theoretical movement 

of criticism and deconstruction of meta-narratives and the concept of peasant based on them, 

facing the emergence of a new nominalism. New configurations of social life cause 

significant modulations in the conceptual construction of rural and urban, so that the 

geographical dimensions, socioeconomic, cultural, natural, specific, are taken increasingly 

relationally. The theoretical discourse of "rural" as a category of thought faces changes 

socioeconomic, demographic, cultural, leading to think about the field, the city and its relation 

to representations of rural extrapolating landscape features and usage of natural resources, in 

addition to a based physical-spatial, and as a form of perception and representation and 

cultural identity. Rural and urban, far from precluding such geographical areas or performing 

certain activities, are thought of as symbolic constructions. In this context it becomes 

unavoidable reflection on directions in the text on Brazilian ruralities. 

 

Key words: ruralities; peasantry; new nominalism. 
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INTRODUÇÃO 

 

O chamado meio rural brasileiro, como lembra Maria Isaura Pereira de Queiroz, 

tornou-se objeto de estudos da passagem do século XIX para o século XX, com autores como 

Sylvio Romero e Euclides da Cunha, persistindo neste, com Oliveira Vianna, Gilberto Freyre, 

Monteiro Lobato, Caio Prado Jr., Antônio Cândido, Manoel Correia de Andrade, dentre 

outros. Tais estudos demarcaram importante inflexão: “[...] ao contrário do que antigamente 

se pensava, havia pelo menos mais uma camada social rural, além dos fazendeiros e da mão-

de-obra sem terra – camada intermediária formada pelos sitiantes” (QUEIROZ, 1973, p. 14). 

Podemos tomar esta remissão como um momento fundante do que Ferreira (2008) chama de  

“Texto Brasileiro (TB)” sobre o rural
1
, denominação com função heurística na pesquisa que 

dá origem a este artigo. 

Um século depois dos inícios da inflexão referida por Queiroz (1973), 

considerando-se seu amplo desdobramento em uma vasta e qualificada produção sobre o rural 

brasileiro e suas populações, como este texto brasileiro se apresenta, na atualidade?  Sem 

pretensão de um exame exaustivo,  focalizamos  alguns elementos relacionados ao 

pensamento teórico nativo sobre o tema, em especial, no que tange a sentidos contemporâneos 

das ruralidades e populações  rurais.    

O contexto de rápidas mudanças mundiais, na contemporaneidade, inclusive, no 

Brasil, interpela o debate atual sobre o chamado “mundo rural” a  um repensar das 

configurações materiais e simbólicas de rural e urbano, suas relações, e seus viventes. Como 

analisa Brumer (2003), quando fala dos rumos do rural na América Latina, tudo isto se dá em 

um cenário de grandes transformações sociais, econômicas e políticas do início do século 

XXI. Isto envolve novas fronteiras agrícolas, áreas pioneiras, santuários ecológicos, pólos de 

crescimento dominados pelo agronegócio, pólos de desenvolvimento rural integrado, de 

desenvolvimento local, zonas de contato interétnico, lugares de tradições campesinas, 

comunidades e populações tradicionais, de (re)assentamentos humanos, modos de vida, 

migrações. Fenômenos interpretados por olhares e discursos de variados matizes. (MORAES, 

2011). 

O debate é pautado pelo imperativo de mudanças nos modelos de desenvolvimento 

vigentes. A mirada de estudos e pesquisas desencadeados nos anos 1990 e interpelados pelo 

                                                 
1
 Ferreira (2008) baseia-se nos conceitos de Texto Brasileiro de Daniel Lins, em 1993, e de  Texto Ocidental de Legendre,  

de 1974 
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fenômeno da globalização ou mundialização, em sua múltiplas dimensões
2
, vem repondo  na 

arena política e teórica, conceitos como espaço, território, territorialidades, territorialização, 

(des)territorialização, (re)territorialização. De forma correlata, vêm sendo repensadas as 

relações entre campo e cidade, cujos processos sociais, políticos, econômicos, culturais, 

ambientais, envolvem atores sociais nas dimensões de .gênero, etnia, geração, visões de 

mundo, modos de vida, com  desafios  epistemológicos, teóricos, e empíricos,  correlatos. 

Interpelado por novas configurações da vida social, o texto brasileiro sobre rural 

debruça-se sobre ruralidades/urbanidades, teorias de campesinato/novos nominalismos. No 

movimento teórico de crítica, desconstrução, reconstrução divergências e convergências, 

aponta-se para novos desafios.  Extrapolando significados da construção conceitual de rural e 

urbano como espaços geográficos, socioeconômicos, culturais, naturais, específicos, 

observam-se na geografia, na economia, nas ciências sociais stricto senso, modulações 

significativas nas formas de pensar estas realidades, cada vez mais, relacionalmente. 

  A partir de pesquisa sobre imagens e narrativas do rural na produção acadêmica da  

UFPI (MORAES e PEREIRA, 2010)
3
, realizamos, neste artigo, uma hermenêutica textual. O 

foco não são ruralidades, campesinatos, campesinidades, ou novos nominalismos, tratados 

empiricamente, mas como estas categorias analíticas são acionadas, no texto brasileiro, para 

pensar realidades, ao mesmo tempo que as co-constrói. Alinhavamos elementos teóricos da 

reflexão socioantropológica, com algumas referências a pesquisas realizadas/realizando-se no 

Piauí, em registros variados, relacionadas ao debate contemporâneo das referidas temáticas. 

Sem pretender uma exegese exaustiva das idéias que circulam no campo abordado
4
, limitamo-

nos a referir algumas linhas de pensamento, partindo de enunciações privilegiadas sobre o 

assunto. 

 

 

 

 

                                                 
2
 Appadurai (1994) localiza o problema central das interações globais atuais na tensão entre tendência à  

homogeneização  e à heterogeneização cultural, como duas faces de uma mesma moeda. A nova economia cultural 
global, uma ordem disjuntiva, superposta e complexa, apresenta disjunções fundamentais entre economia, cultura e 
política, cuja estrutura elementar pode ser pensada em cinco dimensões: “etnopanoramas”; “tecnopanorama”; 
“midiapanoramas” e “ideopanoramas”. Para detalhes, ver Appadurai (1994).   

 
3
 No texto piauiense sobre o rural, temas da problemática do desenvolvimento e da questão social são tratados a partir 

dos processos de mudança social em curso, no Piauí, nas últimas  décadas, por autore/as implicado/as com uma 
realidade da qual participam como obbservadore/as interessado/as. (MORAES, 2011). 
4
 Campesinato como objeto de reflexão é um legado de cientistas sociais, desde  os estudos de comunidades. Foge aos 

objetivos deste artigo uma abordagem histórica destes olhares (NEVES, 2009).. 
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REFERENCIAL TEÓRICO-METODOLÓGICO 

       

Alinhando conceitos 

 

Pensar sobre como concebemos o rural e suas populações, leva a uma remissão ao 

pensamento de Henri Léfèbvre sobre o tema, a partir da  análise de três modelos clássicos de 

pensamento sobre o rural: 1/ na França, como “audacioso rapto ideológico
5
 [com] 

preocupações e objetivos da burguesia que alcançou o poder” (LÉFÈBVRE, 1986, p. 147), e 

com uma  contribuição da escola de geografia humana, embora marcada por certo 

“geografismo um tanto estreito” (pp.148-149);  2/ nos EUA,  como um ramo da sociologia 

geral, uma sociologia de “caráter ao mesmo tempo  descritivo e normativo” (p. 150), 3/ na 

União soviética, como um “estudo da realidade camponesa [no qual] une-se, necessariamente, 

ao esforço para transformar esta realidade
6
, isto é, a teoria econômica à política”  (p.150)  

No caso brasileiro, Martins (1975, 1986) refere “esquemas teóricos de cunho dualista” 

(MARTINS, 1986, p. 11). Nestes, o rural foi pensado como parte de um continuum, ou pela 

oposição rural-urbano, havendo necessidade não apenas de ultrapassar os limites da 

dualidade, mas  também de debruçar-se sobre sua gênese teórica e histórica. O autor 

aproxima-se à análise de Mannheim (1986) sobre estilos de pensamento (conservadorismo e 

racionalismo), e de Nisbet (1986) sobre pares de idéias-elementos  opostas, com origem nos 

séculos XVIII e XIX, e  que correspondem à relação antitética conservadorismo/racionalismo: 

“comunidades/sociedade, autoridade/poder, status/classe, sagrado/profano, 

alienação/progresso”
7
 (MARTINS, 1986, p. 17). Fala da “ambiguidade de origem” da 

sociologia (p. 18) para perguntar  como opera e frutifica esta ambigüidade no pensamento 

sociológico sobre o rural.  

Na produção discursiva contemporânea, para além dos esquemas dualistas, o rural e as 

populações rurais (WANDERLEY, 2002) tendem a ser pensados com modulações analíticas 

sobre ruralidades, no plural, e não mais sobre “o rural” no singular (CARNEIRO, 2002; 

2012). Esta inflexão aponta para uma abordagem na perspectiva territorial (SARACENO, 

1994; ABRAMOVAY, 1999), tomando ruralidades e urbanidades como fenômenos que 

incorporam racionalidades locais que se apresentam, espacialmente, cada vez mais difusas 

                                                 
5
 “O rapto ideológico, a tradução de uma noção segundo significações que são estranhas à sua extração original, constitui uma 

possibilidade constante, provavelmente inerente ao processo objetivo de produção do conhecimento sociológico” (MARTINS, 1986, p. 

22) 
6 Um  paralelo com  o chamado  pragmatimo,o “fonte filosófica  da Escola de Chicago” (JOAS,  1999, pp. 127). 
7 Sobre antinomias originadas do grande paradigma ocidental, ver Morin (2001). 
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não mais vistas como  correspondendo a realidades distintas cultural e socialmente 

(CARNEIRO, 2002), em que pesem particularidades de cada uma dessas espacialidades 

sócio-simbólicas.  

Para Wanderley (2002), ressemantiza-se a idéia de continuum rural-urbano  como 

expressão de  relações entre dois pólos que se interrelacionam. Na análise desta configuração, 

Wanderley (2011) propõe o exame de quatro dimensões: 1/ a moderna questão fundiária, com 

o foco nas implicações da escolha social entre as alianças da propriedade da terra, por um 

lado, com o capital, por outro, com o trabalho; 2/ o progresso técnico e a  oposição entre as 

concepções: industrialização da agricultura X gestão dos seres vivos; 3/ o lugar do 

campesinato na contemporaneidade: elemento residual, em vias de desaparecimento ou 

potencializador de  novas responsabilidades?; 4/ os sentidos do rural entre modelos de 

urbanização do campo e de desenvolvimento rural sustentável. 

A discursividade teórica relativa ao rural como categoria do pensamento contempla 

mudanças socioeconômicas e demográficas nas representações do  campo, da cidade, e das 

relações recíprocas. E o espaço identificado como rural extrapola características paisagísticas 

e formas de uso dos bens naturais, sendo pensado, para além de uma base físico-espacial, 

como forma de percepção e representação cultural e identitária.  Concepções de rural/urbano, 

longe de referir espaços geográficos ou de realização de determinadas atividades, tomam-nos 

como construções territoriais, em suas dimensões materiais e simbólicas.  

Busca-se apreender sentidos das transformações decorrentes de processos sociais e 

econômicos mais gerais os quais reconfiguram espacialidades regionais em cujo âmbito 

diversidade e heterogeneidade de espaços rurais/urbanos são forjadas por: descentralização 

econômica e política, novas tecnologias informacionais, fluxos de comunicação e interação. 

Em larga medida, tais mudanças relacionam-se à crise instaurada pelos limites do modelo 

dominante de desenvolvimento, dando corpo à reflexão nos marcos do que se convencionou 

chamar desenvolvimento sustentável, desenvolvimento territorial,  desenvolvimento local
8
.  

No que tange ao tratamento teórico de populações rurais e/ou “urbanas” (CARNEIRO, 

1998), observam-se, ao lado do conceito de camponês (WOORTMANN, K. 1990; GODOI, 

1990; WOORTMANN, E. 1995; WANDERLEY; 1996; MORAES, 2000; 2009, BRANDÃO, 

2007, dentre outro/as) e de campesinidade (WOORTMANN, K, 1990)
9
, inflexões que 

                                                 
8
 Sobre a temática, ver Ribeiro (1992); Viola,  et al. (2001); Redcliff (2002); Camargo,   Capobianco;    Viola (2001); Cavalcanti ( 

2003). 
9 Estas abordagens, longe de mera abstração conceitual, insistem na necessidade de se considerarem formas concretas de existência 

material  simbólica dos diversos campesinatos. A propósito, ver   Garcia e Heredia (2009). 
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apontam para a crise paradigmática das teorias do campesinato, e para  um novo nominalismo 

(ALMEIDA, M. 2007).  

Para Almeida, M. (2007), trata-se do fim de uma imagem de campesinato como fato 

social total no interior de uma história universal e, ao mesmo tempo, de novas pistas sobre a 

vitalidade de temáticas outrora subsumidas nos discursos sobre rural e  campesinato. Pensar 

sobre esse novo nominalismo leva à remissão da literatura socioantropológica nos anos 1980, 

quando se observou na cena política, com reverberações na teoria, uma explosão de 

movimentos sociais e marcadores identitários
10

.  

Nos anos 1990, ganha a cena política e teórica o conceito operacional de agricultura 

familiar (LAMARCHE, 1993, 1994, MORAES, 1998, NEVES, 1998), seguido por 

“antropologias ad hoc”: da floresta, do sertão, do mar, etc. (ALMEIDA, M. 2007), pela 

categoria “rurbano” (CARNEIRO, 1998; VEIGA et al, 2001), enfim, por uma plêiade de 

identificações político-conceituiais: populações/povos tradicionais (como indígenas, 

quilombolas, fundos de pasto); agricultores camponeses, pequenos proprietários, expropriados 

da terra, diaristas, volantes, peões de fazendas, acampados de beira de estrada, assentados de 

reforma agrária, cortadores de palha de carnaúba, quebradoras de coco babaçu, povos dos 

cerrados, pescadores (BRANDÂO 2007, ALMEIDA, W, 2009; ALMEIDA, W. e MARIM, 

2007; MORAES, 2009, VILELA e MORAES, 2008, MORAES e VIELLA, 2010; MARTINS 

e MORAES, 2010; MORAES e MARTINS 2011)
11

, dentre outras.  

Esta pluralidade de categorias êmicas e éticas na referência a populações 

rurais/urbanas, lembra o que diz Martins (1975), retomado por Brandão (2007), sobre a 

pequena unidade camponesa não ser marginal, mas organicamente funcional à expansão do 

capitalismo no campo. No processo, formas múltiplas de existência emergem/recriam-se na 

fricção sujeito/estrutura, em suas singularidades. 

 

Bases espistemológica e operacional da pesquisa: etnografando o texto brasileiro sobre 

ruralidades 

 

  Em consonância com o exposto, a  base das reflexões aqui desenvolvidas é  pesquisa 

documental (CELLARD, 1997; SPINK, 2000; MAY, 2004) de cunho bibliográfico. Trata-se 

de uma etnografia textual (SOUSA, 1997), em uma perspectiva antropológica “para além do 

trabalho de campo” (GIUMBELLI, 2002. p. 91). 

                                                 
10 Ruben (1986) refere o processo, nos anos 1980, com referência à teoria da identidade. 
11 As referências, incluindo estudos realizados no Piauí, não são exaustivas, mas consideradas, dentre outras.  
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Concordamos com Wolf (2003) que definições não devem ser tomadas como verdades 

eternas, mas como ferramentas do pensamento. E na ciência, campo agnóstico e controverso, 

um artigo científico pode provocar transformações em tipos de enunciados – caso, por 

exemplo, do conceito de camponês, como dizem Shanin (1980), Wolf (2003) e Almeida, M. 

(2007), em perspectivas não exatamente convergentes – assim como as várias posições 

constitutivas dos campos (BOURDIEU,1987,1989) definem possibilidades de um argumento 

produzir determinados efeitos. Bourdieu, Chamboredon, e Passeron (2004) reafirmam algo 

que não se pode escamotear: o objeto, na pesquisa científica, é construído. 

Como dito por Mirim (2000), com base em Mikhail Bakhtin, enunciações, mesmo 

imobilizadas na escrita, são construídas como respostas a algo. Produzidas para serem 

compreendidas, elas orientam-se para leituras, historicamente situadas, seja na escrita 

científica, literária, ou em outras linguagens (cinema, música, teatro, etc). Como isto se 

apresenta no âmbito da literatura especializada, nas Ciências Sociais, cujo objeto é “o rural” e 

suas populações, em abordagens e interpretações diversas, é temática passível de submissão a 

uma hermenêutica textual (HABERMAS,  2009) de imagens e narrativas  de ruralidades, e de 

populações rurais/urbanas.  

A produção discursiva da ciência circula através de um complexo sistema de 

comunicação formal regido por estratégias de validação consagradas pela tradição ou pelas 

hierarquias, em posições muitas vezes concorrentes. A validação institui  construtos e 

filiações  epistemológicas e teóricas apontando para a idéia de paradigma (KUHN, 2003, 

MORIN, 2001). Sem esquecer que formas retóricas de enunciação do texto científico 

(COLOMBO, 2005) constituem, em si mesmas, não apenas  estilos mas compromissos 

teórico-epistemológicos. 

No campo da cientificidade, visto pela ótica da prática de grupos específicos, 

desenvolvem-se linguagens sociais particulares com regras próprias de construção e de 

apresentação (MIRIM, 2000). As palavras provocam a busca de compreender sentidos e 

transformações sutis nos termos e expressões construídos socialmente. Hermeneuticamente, 

isto se relaciona a uma capacidade na arte de compreender (GEERTZ, 1986), de modo a 

contemplar conteúdos semânticos dos discursos, no caso, significados fixados por escrito 

(SOUZA, 1987; SPINK, 2000). 
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RURALIDADES E POVOS RURAIS NO TEXTO BRASILEIRO (RESULTADOS E 

DISCUSSÃO) 

 

Fim do rural? Morte do campesinato?  A reflexão nativa sobre rural e campesinato 

atravessa, no sentido de Santos (1989) uma crise de crescimento ou de degenerescência? Na 

atualidade, a literatura socioantrpológica, em largos traços, tende a considerar que construtos 

teóricos sobre ruralidades e populações rurais requerem releituras. Indícios de manifestações 

associadas a ruralidades apresentam-se nas práticas sociais através de atores individuais e 

coletivos, e instituições. Populações rurais são pensadas seja na perspectiva teórica de 

campesinato, seja na mirada à crítica desta teoria – como metanarrativa  que não dá conta da 

diversidade empírica  de sujeitos rurais/urbanos – pela lente do novo nominalismo. Diálogos? 

 

Sobre a temática ruralidades 

 

Realinhamentos teóricos apontam para a ultrapassagem das extremas conjeturas sobre 

completa urbanização ou renascimento rural. Observa-se uma inflexão no sentido de 

questionar construtos de um continuum urbano-rural como pólos  assimétricos e 

inconciliáveis, com um deles tendendo a eliminar o outro. Ruralidades e urbanidades são 

vistas como conteúdos sociais de práticas socioculturais e políticas, incorporadas no curso da 

vida dos atores sociais, nas instituições, nos agentes coletivo. Ambas – 

ruralidades/urbanidades – são tomadas como representações de diferentes universos 

simbólicos de indivíduos e grupos.   

O debate sobre o chamado mundo rural modula-se na direção de se repensarem 

sentidos das relações entre rural e urbano, e populações rurais.  Wanderley (2011) destaca 

quatro processos, aqui referidos, em diálogo com autores e idéias convergentes, os quais, nas 

últimas décadas desdobram-se em consequências definitivas para o que se considera rural 

brasileiro, e por extensão, piauiense: 1/ avanços científicos, sobretudo na genética e na 

ecologia, reforçando as críticas políticas à perspectiva produtivista de progresso; 2/ avanços 

na consciência da necessidade de preservação da biosfera, incluindo-se a própria vida e 

sociedades humanas, no planeta; 3/ conquistas tecnológicas no campo da comunicação 

humana, com a emergência do que Castells  (2000) denomina “sociedades em  redes”, quer  

no plano interno das sociedades nacionais, quer na interface destas sociedades no processo de 

mundialização; 4/ ampliação e aprofundamento das democracias com as conseqüentes 

expressões de demandas pelo direito à cidadania e o conseqüente direito à diversidade social, 
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apontando para  lutas diversas  que refletem o que  Oliveira (2006, p. 19) concebe como  

“moral do reconhecimento”. 

No Brasil, sobretudo, a partir das duas últimas décadas do Novecentos, olhares 

diversos  apontam para novas temáticas e  abordagens, em largos traços, em dois campos 

discursivos complementares. 

No primeiro, a definição do espaço rural não exclusivamente pela atividade agrícola 

(SILVA, J. G.. 1999, WANDERLEY, 2002, CARNEIRO, 2002, VILELA, 2000b), incluindo 

o fenômeno da pluriatividade como movimento de reorientação produtiva de populações 

residentes no campo; novas formas de organização da atividade agrícola como alternativa a 

deixar o campo, ao desemprego urbano, e ao padrão de desenvolvimento agrícola dominante 

(CARNEIRO, 1996, SCHNEIDER, 1999); a multifuncionalidade da agricultura e dos 

territórios, territorialidades e “ruralidades”; cidades e seu entorno (CARNEIRO e MALUF, 

2003). Limites dos conceitos de “meio rural” ou “sociedade rural” (CARNEIRO, 2002, 

WANDERLEY e LOURENÇO, 1994). Some-se o movimento identificado como neo-

ruralismo, que ganha corpo no Brasil a partir dos anos 1970, expandindo-se e encontrando 

legitimidade na divulgação do pensamento ecológico. Traduz-se na  procura crescente de 

formas de lazer associadas ao rural e de meios alternativos de vida no campo, por citadino/as, 

com novas possibilidades de trabalho para a população rural, e uma maior aproximação e 

integração de sistemas culturais distintos. (GIULIANI, 1990). 

No segundo, reflexões sobre populações rurais (WANDERLEY, 2000), com relações 

conceituais entre campesinato e agricultura familiar (LAMARCHE, 1993; 1994, NEVES, 

1998 WANDERLEY, 19966; MORAES, 1998); campesinato e povos tradicionais 

(PAOLIELLO; 2009; RUBERT e SILVA, 2009)
12

; campesinato e capitalismo (MARTINS, 

1975; FERNANDES, 2004). Neste campo, a crítica aos limites das teorias do campesinato 

(WOORTMANN, 1995, FERREIRA, 2008); reflexões sobre a morte das teorias do 

campesinato e a emergência de um novo nominalismo (ALMEIDA, 2007); a busca de 

articulação do conceito de campesinato a novos nominalismos (BRANDÃO, 2007; 

MORAES, 2011). 

O texto brasileiro reflete manifestações de ruralidades que, no campo e na cidade, 

presentificam-se em múltiplas dimensões: econômica, política, cultural. Na economia, 

práticas agropecuárias orientadas pelo padrão da agricultura moderna, da   “tradicional”  ou  

de produção orgânica, no campo e na cidade; turismo rural; mercados futuros de commodities 

                                                 
12 Em diálogos  teóricos com o conceito de condição camponesa de Bourdieu (1962). 
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em espaços citadinos; economias camponesas. Na política, personalismo; clientelismo; 

corporativismos no mercado internacional acerca de subsídios agrícolas; disputas no âmbito 

das instituições públicas, como Ministérios da Agricultura e do Desenvolvimento Agrário no 

Brasil; movimentos sociais diversos; multifuncionalidade das agriculturas familiares. Na 

cultura, reaproximação da natureza por citadinos; hábitos de origem country; músicas 

sertanejas, expressões culturais diversas: rituais de vida e de morte, festas, funerais, 

religiosidade, gastronomia, além dos desafios da articulação entre políticas culturais e de 

desenvolvimento
13

, etc. 

Por seu turno, urbanidades apresentam conteúdos multidimensionais que extrapolam 

limites geográficos entre campo e cidade, sendo esta não mais compreendida sem o seu 

entorno: na economia: complexa divisão social do trabalho, redes técnicas, transporte e 

comunicação; diversificação de atividades: agrícolas e não-agrícolas. Na política: 

planejamento e gestão de território e crescente normatização dos usos dos espaços citadinos e 

campestres. Na cultura: emancipação feminina, redução da divisão sexual do trabalho, fluidez 

de informação, estetização de comportamentos, sobretudo juvenis, principalmente através das 

mídias, etc. 

Os próprios limites do modelo produtivista, no campo, e da expansão industrial nas 

cidades, a partir dos anos 1980, fazem emergir formas alternativas de reprodução nos espaços 

rurais/urbanos, indicando a necessidade de cautela nas generalizações e de reconsiderar a 

relação entre tradições culturais e modernização da agricultura. Nem espaços rurais vivem um 

processo único de transformação, nem medidas modernizadoras sobre a agricultura, no padrão 

de produção e de vida urbano-industrial, uniformizam efeitos sobre populações locais nem 

suas reações. (CARNEIRO, 2002). 

Ruralidades delineiam funções de uma cidade e vice-versa. A urbanização pode 

revelar-se corporativa, personalista e/ou comprometida com interesses do agronegócio na 

difusão de ruralidades na cidade, promovidos por agentes detentores dos meios de produção – 

caso, por exemplo, dos impactos da incorporação agrícola dos cerrados do sudoeste piauiense 

(MORAES, 2000) nas pequenas e médias cidades da região. Por outro lado, populações que 

não dominam o saber moderno podem, também, gerar transformações e novas relações 

campo/cidade. Agricultores “tradicionais” em movimentos de reconversão produtiva, em 

processos de novas identidades socioculturais (ou ruralidades)
14

 no campo e na cidade, caso 

                                                 
13 A dimensão cultural em programas de desenvolvimento rural  é tema de pesquisa iniciada por Moraes ( 2013). 
14 Carneiro (2002) refere situação recente na Alemanha Ocidental, com a cultura camponesa tradicional  formulando saídas para a crise 

da economia e do ecossistema. Para Shanin (2008) camponeses  absorvem e acompanham a dinâmica da sociedade envolvente, 
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da apicultura piauiense (VILELA, 2000a), da agricultura familiar do Vale do Gurguéia-PI 

(PEREIRA, 2004) ou, ainda, de populações quilombolas, pelo auto-reconhecimento e 

afirmação da territorialidade (SOUSA, PEREIRA, PAZ, 2010; MATOS, 2013). Atividades 

não-agrícolas e pluriatividade de famílias rurais
15

, apontam para a multifuncionalidade  de 

famílias e territórios (MALUF et al, 2002, ABRAMOVAY, 2002, CAZELLA e MATTEI, 

2002, MORAES e VILELA, 2003). Pesquisas sobre um “novo rural” (SILVA, J. G. 1999, 

CARNEIRO, 2002; VILELA,  2002a; 2002b.) e sobre ruralidades contemporâneas e as novas 

relações rural/urbano (CARNEIRO, 2012; FAVARETTO; 2007), incluem-se nesta pauta. 

Somem-se experiências diversas de agricultura urbana como política de desenvolvimento 

territorial (FAO, 1999;  GNAU, 2020; ROSA, 2011; MINISTÉRIO DO 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME; SECRETARIA NACIONAL DE 

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL, 2011;VILELA E MORAES, 2013).     

Por seu turno, urbanidades delineiam novas ruralidades, a exemplo da cidadania 

(DAGNINO, 2004) de populações rurais, conquistada/reconhecida, muitas vezes, com acesso 

a políticas públicas de transferência de renda; de proteção social a situações de trabalho não – 

ou precariamente – contempladas pela legislação trabalhista ou de seguridade social; 

reconhecimento de territórios de povos tradicionais, dentre outras. 

No Estado do Piauí, onde, pelo próprio processo mais tardio de modernização agrícola 

– se comparado a outros estados brasileiros – antigas e novas ruralidades convivem em 

sincronicidade, estudos como os de Moraes (2000; 2002; 2006);  Pereira (2004); Silva (2011); 

Nascimento (2013); Moraes e Pereira (2010) apontam para dimensões diversas das 

ruralidades piauienses.  

Citando situações estudadas na última década
16

, lembramos pesquisas sobre: 

campesinato dos cerrados do sudoeste piauiense (MORAES, 2000; MORAES e VILELA, 

2003; 2006); dos “Bamburristas” de opala em Pedro Segundo (LIMA, 2008); assentamentos 

rurais, focalizando: identidades (COSTA, 2006); sustentabilidade  (OLIVEIRA, 2013); a festa 

camponesa, pela expressão cultural do Bumba-meu-boi (SANTOS e MORAES, 2012)
17

; 

                                                                                                                                                         
adaptando-se a novas estruturas, com  valores e organização social próprios. Fala de recentes processos de recampesinação no Brasil, e 

de migrações temporárias internacionais, na Europa, em busca de trabalho. 
15 Pelo peso de atividades não-agrícolas na dinâmica econômica  e na composição da renda familiar (CARNEIRO, 1996, SILVA, J. G., 

1999, SCHNEIDER, 1999); papel da agricultura e demais atividades na manutenção e criação de novos empregos e na geração de 

dinâmicas territoriais de desenvolvimento (ABRAMOVAY, 1999, VEIGA, et al, 2001, MORAES, 2002); produção, processamento, 

transformação e venda de produtos agrícolas de qualidade, em nichos de mercado (VILELA, 200a; 2002);  proteção do meio ambiente 

e da biodiversidade (ROMEIRO, 2000, GUIVANT, 1994); segurança alimentar (MALUF, 1995, 2001, 2002); novas atividades 

relativas aos usos da paisagem, como o turismo rural (MATTEI, 2000, ARAÚJO e MARQUES, 2000). 
16 No caso, pesquisas realizadas pelo/as autore/as deste artigo, ou das quais a autora participou  como orientadora ou co-orientadora em 

dissertações  e teses. 
17 Com uma dissertação de mestrado e um livro, em curso, pela ótica    da festa camponesa (PRADO 
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campesinato e  questão ambiental (SOUZA, 2005) quebradeiras e catadore/as de coco babaçu 

(VILELA e MORAES,  2008);  de ‘”palheiros” de carnaúba, no Piauí (MORAES e VILELA, 

2010; MARTINS e MORAES, 2010; MORAES e MARTINS, 2011; MARTINS, 2012); 

migrações temporárias temporários do Piauí para a agroindústria canavieira  paulista 

(MORAES; FRAZÃO FILHO; ROGÉRIO JR., 2007); Migrações temporárias e  Pronaf 

(FRAZÃO FILHO, 2009); Migrações temporárias e adoecimento (ROGÉRIO JR., 2010); 

povos camponeses atingidos pelo rompimento da Barragem Algodões I (OLIVEIRA, M. 

2013); meio ambiente de trabalho e disciplinamento do corpo camponês em fazendas dos 

cerrados piauienses (REIS, 2010; REIS e MORAES, 2011. MORAES e REIS, 2012. REIS e 

MORAES, 2012), trabalho infantil entre populações rurais (REIS, 2012); presença de trabalho 

escravo em fazendas do agronegócio, no Piauí (MASULO, 2013). 

São registros que apontam para o questionamento, cada vez mais presente na cena 

política nacional, regional e piauiense, das relações de patronagem-dependência ou tutelagem 

(FORMAN, 19779, NEVES 2008; 2009), marcadas, sobretudo, por reciprocidades verticais 

(MENESES, 2000), por problemas no meio ambiente de trabalho (REIS e MORAES, 2011). 

Neste âmbito, debatem-se conceitos e práticas relativos a direitos ao chamado trabalho 

decente
18

. No processo, as relações entre urbanidades e ruralidades passam a ser vistas, cada 

vez mais, pela ótica territorial, ressemantizando a idéia de continuum, tomando-se rural e 

urbano como lugares materiais e simbólicos que se alimentam/tensionam, recíprocamente. 

São reflexões sobre ruralidades contemporâneas, as quais veem-se interpeladas por 

novas questões teóricas, na construção de evidências empíricas.  Cada uma delas 

contribuindo, a seu modo, no processo de construção do texto brasileiro sobre ruralidades e 

populações rurais na contemporaneidade. 

 

Sobre  teorias do campesinato e novo nominalismo  

 

No que tange a povos rurais, no Brasil, nomes e obras demarcam uma tradição de 

algo em torno de meio século de estudos e pesquisas, em registros variados, voltados à 

compreensão/explicação de povos de um chamado mundo rural. Sem determo-nos na análise 

destas contribuições, o que foge aos objetivos e limites deste artigo, lembramos que o debate 

contemporâneo é caudatário de gerações de intelectuais diversificadas e de idéias nem sempre 

convergentes   

                                                 
18 Trabalho decente foi tema de Conferência Nacional em 2012. No Piauí, em 2011, ocorreram conferências  preparatórias para a 

Conferência Estadual e esta própria. 
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Nomes como Antônio Cândido, Guilherme Otávio Velho, Giralda  Seyferth, Maria 

Isaura Pereira de Queiroz, Margarida Maria Moura, José Vicente Tavares dos Santos, Beatriz 

Heredia, Luiz Eduardo Soares, Afrânio Garcia Jr., Ellen  Woortmann, Klaas Woortmann, José 

de Sousa Martins; Maria Nazareth Baudel Wanderley, Carlos Rodrigues Brandão, são 

incontornáveis em um estudo da reflexão teórica nativa sobre campesinato, pequena produção 

agrícola, agricultura familiar
19

. Suas contribuições abarcam um vasto campo temático: cultura 

caipira; cultura rústica; campesinato de fronteira; lógica camponesa; colonato; modos de vida; 

política; modo de produção; parentesco; herança; campesinidade; luta pela terra; questão 

agrária; migrações; subordinação ao capital; religiosidade; festas; saberes; relação com a 

natureza; agricultura familiar, dentre outros. 

No debate contemporâneo, Fernandes (2004) refere a presença de paradigmas 

diversos, realçando sua dimensão política a partir das perspectivas: o “paradigma do fim do 

campesinato”; o  “paradigma do fim do fim do campesinato”; o “paradigma da metamorfose 

do campesinato”. 

O modelo de interpretação do fim do campesinato apresenta duas leituras: uma 

delas baseada na diferenciação, no sentido de que a renda capitalizada da terra destrói o 

campesinato de modo que um pequeno segmento se transforma em capitalista e um grande 

segmento em trabalhadores assalariados. Uma segunda  leitura  direciona-se para a 

inviabilidade da agricultura camponesa no capitalismo (FERNANDES, 2004)
20

.  

Para o autor, concebe-se que a diferenciação não determina o fim do campesinato, 

embora o capital, por meio da renda capitalizada da terra, aproprie-se da riqueza produzida 

pelo trabalho familiar camponês. No entanto, o capital alimenta-se desse processo e, em 

diferentes condições, a apropriação da renda capitalizada da terra se lhe torna mais 

interessante que o assalariamento, o que leva proprietários de terra e capitalistas a oferecerem 

terras em arrendamento ou condições para a produção nas propriedades camponesas. 

Arrendamento, compra e ocupação da terra, são, portanto,  formas de recriação do 

campesinato em um  constante processo de territorialização, desterritorialização, e 

e(re)erritorialização; de destruição/recriação. Nesse modelo interpretativo, campesinato é 

visto como importante forma de organização social para o desenvolvimento humano em 

diferentes escalas. Uma de suas vertentes volta-se para o crescimento do número de 

                                                 
19 Sobre a trajetória conceitual de populações rurais, no Brasil, ver Moraes (1998).Ver Neves (2009) numa análise do legado dos 

cientistas sociais sobre  constituição e reprodução do campesinato no Brasil. 
20 Os temas inviabilidade do campesinato no capitalismo, e diferenciação reportam à teoria marxista e a clássicos marxistas 

(KAUTSKY, 1980, LENIN, 1984).  
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camponeses via política de reforma agrária e territorialização da luta pela terra, e outra para 

ações visando à manutenção do número de camponese/as. (FERNANDES, 2004)
21

.  

Quanto ao que Fernandes (2004) denomina paradigma da metamorfose do 

campesinato, na última década do século XX, este concebe o fim do campesinato mas não do 

trabalho familiar na agricultura, numa lógica dualista que opõe atrasado (camponês)  X 

moderno (agricultor familiar), tomando-se  como moderno um padrão   a ser atingido por 

camponês/as. Aqui, atualizam-se as idéias-elementos, dicotômicas, referidas por Nisbet 

(1986). No plano ideológico, este modelo  “naturaliza”   o processo de diferenciação gerada 

na produção da renda capitalizada da terra que delimita os espaços políticos de ação 

condicionada no interior das  condições geradas pelo capital, as quais, no plano técnico-

burocrático institucional, produz a seguinte categorização: agricultor familiar consolidado; 

agricultor familiar intermediário e agricultor familiar periférico, que se encontra na matriz da 

concepção do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar-Pronaf
22

. 

Entre a condição de periférico  e a de  consolidado, estaria o espaço político de  

existência camponesa no interior de uma lógica que considera apenas os incluídos no espaço 

do processo de diferenciação. Além de uma interface com a segunda vertente do paradigma 

do fim do fim do campesinato, o modelo teórico da metamorfose do campesinato fundamenta-

se no capitalismo agrário ao contrário dos anteriores cuja ancoragem é a questão agrária
23

, 

como referido por  Wanderley (2011).  

Se uma das inflexões do  discurso acadêmico sobre populações rurais pode ser 

observada na cada vez maior presença da  expressão agricultura familiar nos estudos, 

pesquisas e debates, lembra Wanderley (1996) que, embora agricultura familiar não constitua 

categoria social recente nem categoria analítica nova nas ciências sociais, adquire abrangência 

que jamais tivera, sendo um conceito genérico que abrange  formas sociais específicas, uma 

das quais o campesinato. 

Por seu turno, críticas atuais às teorias do campesinato, no Brasil, vão da análise nos 

marcos das próprias teorias sobre os seus limites, à reflexão sobre o seu fim como modelo 

explicativo. Na primeira posição, Woortmann, E. (1995), por exemplo, aponta para limites 

das teorias de campesinato, no que tange à ausência, em autores clássicos, sobretudo da 

economia camponesa, das teorias de parentesco. Por seu turno, Woortman, K (1990) provoca 

                                                 
21 O pensamento de Shanin (2008), autor cuja presença é significativa nos debates teóricos no Brasil, pode ser visto, também, pela 

perspectiva da recriação. 
22  A propósito ver Veiga et al (2001) 
23 O primeiro fundamento  tem-se desenvolvido a partir do princípio da superação que implica na luta contra o capital e na perspectiva 

da transformação da sociedade. O segundo  desenvolve-se a partir do princípio da conservação das condições existentes da sociedade 

capitalista. (FERNANDES, 2004). 
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inflexão importante ao refletir teoricamente, não propriamente sobre campesinato, mas sobre 

campesinidade. Em outro registro, Ferreira (2008) etnografa o texto brasileiro na critica à sua 

filiação ao ideário de uma sexualidade camponesa no singular, de acordo com o pretenso 

modelo ideal de parentela, na esteira de uma economia utilitarista. 

Na segunda posição, Almeida, M. (2007) observa que, para além das teorias do 

campesinato, um novo nominalismo emerge na identificação de novos atores sociais que 

emergem na cena política, como povos ou comunidades tradicionais: seringueiros, 

quilombolas, ribeirinhos, caiçaras, pescadores, etc (BRANDÂO, 2007; ALMEIDA, W, e 

MARIM, 2007). Para Almeida, M. (2007), as teorias do campesinato mostram-se limitadas, 

como metanarrativa que se revela insuficiente para pensar as novas configurações das 

populações que pretende analisar.   

Para além das posições referidas, exemplos como Brandão (2007), Paolilello (2009); 

Rubert e Silva (2009); Moraes (2000), sinalizam para possibilidades de diálogos entre teorias 

do campesinato e novos nominalismos. 

   

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nesta breve incursão, apontamos para algumas trilhas de um pensamento 

contemporâneo no qual campo e cidade tendem a ser pensados, cada vez mais, como formas 

concretas que se materializam e compõem  paisagens produzidas pela ação social, política e 

cultural de homens e mulheres, com suas inserções de classes, etnias, gêneros e gerações, 

como atores sociais cujas configurações atuais desafiam  limites teóricos.  

Nos limites deste artigo, problematizando a discursividade teórica nativa sobre  rural e  

povos rurais, mais do que apresentar soluções a problemas de ordem teórica, traçamos um 

desenho da argumentação sobre urbano e rural tomados como representações sociais, 

conteúdos das práticas dos atores sociais, individuais e coletivos, os quais, em sua concreção, 

apresentam-se sob formas empíricas diversas, para além de um modo de produção, uma 

economia, relações de parentesco fundadas em um corpo funcional, não-desejante. 

Urbanidades e ruralidades combinam-se em recortes espaciais, territoriais: um local,  uma 

micro, meso ou macro região;  e no plano simbólico, nas representações.  Da mesma forma, 

populações rurais, ou “urbanas”  interpelam as teorias à decifração de novos enigmas teórico-

empíricos.  

Ruralidade, hoje, não é mais pensada no singular, nem somente a partir da expansão 

do mundo urbano-industrial mas, também, do consumo, pela sociedade urbano-industrial, de 
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bens simbólicos e materiais e de práticas culturais reconhecidos como tendo  origem no 

chamado mundo rural (CARNEIRO, 2002), práticas estas, seja no campo, seja nos centros 

urbanos, que requerem a interpretação dos seus significados, do ponto de vista dos agentes. O 

"campo" – como categoria genérica – passa a ser visto mais como lugar de vida 

(WANDERLEY, 2000),  e menos  como mero espaço de produção agrícola. É falência da 

visão dualista que opunha rural a urbano como realidades empiricamente distintas, definidas  

pela negação mútua, e com base em critérios meramente descritivos, em um paradigma que 

associa rural a agrícola e atrasado,  e urbano a industrial e moderno.  

Indicamos, ainda, que conceitos como campesinato, campesinidade guardam 

virtualidades explicativas não sendo, simplesmente, descartáveis frente a novas interpelações 

da realidade e nominalismos decorrentes. A paisagem textual – em diálogo com realidades 

empíricas – orienta e define filiações, no processo de construção de categorias, conceitos e 

significados, sem necessariamente jogar fora a criança junto com a água do banho. 

Parafraseando Wanderley (2011, p. 32), “cabe a nós, demonstrar a competência e a 

sensibilidade para apreender as “continuidades ocultas” e as “rupturas profundas”. (citando 

Jollivet, 2001, p. 84) e, assim, consolidar o que se pode considerar uma teoria contemporânea 

do campesinato”. Nesta perspectiva, o hardcore do programa de pesquisa (LAKATOS e 

MUSGARVE, 1979)  das teorias do campesinato permanece capaz de dialogar com os novos 

nominalismos.  

Finalmente, pensamos com Spink (2000), que definições resultam de decisões 

científicas debatidas em círculos especializados, revistas apropriadas e livros autorizados. No 

tema em questão, este é um caminho que vem sendo percorrido e com muito a percorrer. E, se 

não há respostas conclusiva para as questões aqui delineadas, resta-nos continuar a fazer 

perguntas, sobretudo, a respeito dos diálogos pertinentes ou impertinentes, subjacentes. 
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